
EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020 

 

Dê-se ao caput do artigo 8º, do Projeto de Lei nº 350 de 2020, a seguinte 

redação:  

Artigo 8º - O Poder Executivo disponibilizará em sítio eletrônico da rede 

mundial de computadores, diariamente, com linguagem clara e acessível, informações 

sobre a pandemia do coronavírus (COVID-19), contendo dados sobre o número de 

casos confirmados e de óbitos, bem como o número de internados e de leitos 

disponíveis em UTI e enfermaria, utilizando-se para tanto de dados estruturados em 

formato aberto, processáveis por máquina, referenciados na internet e disponibilizados 

sob licença aberta que permita sua livre utilização, consumo ou cruzamento. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Diante do atual estado de calamidade pública, decorrente da pandemia causada 

pelo novo Coronavírus (Covid-19), a centralização e a publicidade de todos os dados 

relativos às ações de saúde são importantes, tanto para informação da população, quanto 

para maior controle e gerenciamento pelo próprio Estado. 

Nesse sentido, propõe-se a presente emenda, a fim de acrescentar no sítio 

eletrônico a ser criado e mantido pelo Estado de São Paulo, junto ao número de casos 

confirmados e óbitos, informações sobre o número de internados e de leitos disponíveis 

em UTI e enfermaria. Essa medida se faz necessária, frente ao aumento do número de 

casos confirmados da doença, para permitir uma melhor organização do sistema público 

de saúde e, a depender, até mesmo do sistema privado, que pode vir a ser pleiteado, na 

impossibilidade de o público fazer frente à demanda.  

Em tempos de incerteza, tanto quanto aos efeitos nocivos causados pelo vírus 

no organismo dos indivíduos, como quanto ao real alcance da propagação da pandemia, 

é dever dos gestores zelar pela mais completa transparência e divulgação de dados. O 

artigo ora emendado, como apresentado no projeto em referência, já se mostra essencial, 

os ajustes feitos objetivam, apenas e tão somente, tornar ainda mais precisas as 

informações e espancar quaisquer dúvidas que possam invadir o espírito da população. 

Explica-se: 

Desde que a pandemia passou a ser de fato sentida no Brasil e em São Paulo, 

dados referentes aos números de enfermos e de vítimas fatais passaram a ser 

diariamente divulgados; entretanto, faltam dados precisos e constantes sobre o número 

de leitos efetivamente ocupados e disponíveis, seja em enfermaria, seja em UTI.  

A ausência de tal informação tem fortalecido teorias conspiratórias no sentido 

de que o Poder Executivo, no Estado de São Paulo, estaria a fabricar doentes e, 

sobretudo cadáveres, inflacionando a ocupação dos hospitais públicos.  



Esta Parlamentar perdeu a conta do número de e-mails, mensagens e 

telefonemas que recebe todos os dias, de todas as partes do estado, levantando a 

hipótese de que os hospitais estariam, na verdade, ociosos, sendo que a lotação 

alardeada visaria apenas a obtenção de verbas federais, passíveis de serem gastas sem os 

rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

A subscritora da presente tem acompanhado a crise, sabe que a doença é grave 

e que demanda crescente hospitalização. No entanto, até para dar total transparência e 

acalmar a população, roga que também os dados referentes aos leitos ocupados e vagos 

sejam disponibilizados, reiterando que referida informação só ajudará os gestores a se 

organizarem.   

Ademais, não se pode olvidar a guerra de narrações que, infelizmente, se 

estabeleceu no país, criando a sensação de que os Governadores, até para evidenciarem 

a correção em adotar o isolamento, estariam a exagerar a crise, com o fim de fazer 

oposição ao Presidente da República.  

Independentemente do acirramento no contexto político e ideológico, que só 

prejudica a nação, a ampla divulgação do número de internados e de leitos disponíveis 

em UTI e enfermaria, atualizada em tempo real de forma on line, além de ser um 

instrumento de controle para posteriores fiscalizações, é uma forma essencial de 

centralização de informações que garantirá ao Administrador maior segurança na 

tomada de decisões sensíveis. 

A importância de medidas de transparência dessa natureza já foi, inclusive, 

levantada por esta Parlamentar com relação à má gestão na distribuição de 

Equipamentos de Proteção Individual nos municípios do Estado. 

Com efeito, a presente subscritora recebeu, em abril do presente ano, denúncia 

feita por uma médica do interior do Estado, relatando que a Prefeitura de um dado 

Município paulista estaria distribuindo máscaras profissionais à população em geral, 

sobretudo em rodoviárias e pontos de ônibus.  

Em contato com a assessoria do Prefeito, obteve-se a informação de que 

haveria sobra de EPIs e que o município teria recursos suficientes para a aquisição e 

distribuição das máscaras profissionais a todos os munícipes, razão pela qual decidiram 

adotar tal medida. 

Por óbvio, esta Parlamentar não é contrária à distribuição de máscaras a todos 

os cidadãos; contudo, em diversos municípios do Estado, há carência de EPIs até 

mesmo para os profissionais que exercem funções que lidam diretamente com pessoas 

infectadas, como é o caso de profissionais de saúde, de segurança pública e serviços 

sociais e funerários. Ao mesmo tempo, sabe-se que, para a população em geral, o uso de 

máscaras mais simples, como as confeccionadas em tecido, são absolutamente 

suficientes para evitar o contágio pelo vírus. 



Vê-se, com isso, que, frente a um cenário de calamidade pública, em que 

decisões extremamente relevantes precisam ser tomadas com a máxima urgência e 

celeridade, a disponibilização de dados reais e atualizados pode ser fundamental para 

que o maior número de vidas seja preservado e os efeitos sociais e econômicos sejam, 

tanto quanto possível, minimizados.  

Pelas razões expostas, reafirmando a importância do Projeto de Lei nº 350 de 

2020 no enfrentamento ao novo Coronavírus (Covid-19), entende-se por bem o 

acolhimento da Emenda ora proposta. 

Sala das Sessões, em 19/5/2020. 

a) Janaina Paschoal 

 


